
AgInt na TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE Nº 303 - CE (2024/0249130-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOSE WILSON ALVES CHAVES
ADVOGADO : ADRIANO FERREIRA GOMES SILVA - CE009694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO DA TUTELA. TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É incabível a tutela cautelar ajuizada nesta Corte Superior para atribuir efeito 
suspensivo a recurso especial ainda não submetido ao juízo de admissibilidade na 
origem, sob pena de se imiscuir na competência do Presidente do Tribunal a quo 
(enunciados n. 634 e n. 635 da Súmula do Supremo Tribunal Federal). 
2. Em casos excepcionais, observada a satisfação cumulativa dos requisitos do fumus 
boni iuris e do periculum in mora, o Superior Tribunal de Justiça admite a atribuição 
de efeito suspensivo a recurso pendente de admissibilidade, a fim de coibir a eficácia 
de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à jurisprudência assentada 
desta Corte, o que não se verifica na hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE WILSON ALVES 

CHAVES contra decisão unipessoal da Vice-Presidência, no exercício da Presidência desta 

Corte, que não conheceu do pedido de tutela cautelar antecedente. Eis o decisum (fls. 1.568-

1.571):

 
Trata-se de pedido de tutela cautelar antecedente formulado por JOSÉ 
WILSON ALVES CHAVES, que visa à atribuição de efeito suspensivo ativo a 
recurso especial que pretende oportunamente interpor contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará assim ementado (fls. 1.490-
1.491):
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SENTENÇA ACOBERTADA PELA COISA 
JULGADA. ART. 502 DO CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
AFASTADA. INAPLICABILIDADE DA LEI 14.230/2021. TEMA 
1.199. VERIFICADO EXCESSO NA EXECUÇÃO EM RELAÇÃO 
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AO VALOR DA MULTA. INOBSERVÂNCIA DA REDUÇÃO 
DETERMINADA EM RECURSO DE APELAÇÃO. TERMO 
INICIAL DA CORREÇÃO E DOS JUROS NA MULTA CIVIL. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DATA DO EVENTO DANOSO ART. 398 CC E SÚMULA 43 E 54 
STJ. APLICAÇÃO TEMA 905 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
REFORMADA EM PARTE.
1. Trata-se, no presente caso, de agravo de instrumento buscando a 
reforma de decisão interlocutória proferida pelo magistrado de primeiro 
grau, que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença em ação 
civil pública, movida pelo Ministério Público Estadual.
2. O executado interpôs o presente recurso, sustentando a necessidade 
da reforma da decisão interlocutória aduzindo a nulidade da sentença 
por violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 
excesso de execução e a prescrição intercorrente da multa civil.
3. A tese de nulidade da sentença por violação aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa foi objeto de recurso apelatório e, após 
apreciação por este Tribunal, foi devidamente afastada, se tornando 
indiscutível e imutável, nos termos do art. 502 do CPC, não cabendo a 
rediscussão da matéria em fase de cumprimento de sentença.
4. Quanto à ocorrência da prescrição, o Supremo Tribunal Federal em 
recurso repetitivo, ARE 843989, firmou a tese de que o regime 
prescricional previsto na Lei nº 14.230/2021 é irretroativo, aplicando-se 
os novos marcos temporais a partir da publicação da lei (Tema 1.199) e, 
na espécie, ocorrido o trânsito em julgado da sentença condenatória por 
atos de improbidade em 07 de maio de 2020, não é possível a aplicação 
dos marcos previstos na nova legislação.
5. Quanto ao excesso de execução, verifica-se que os cálculos 
apresentados pelo Ministério Público, no pedido de cumprimento de 
sentença, não consideraram a redução do valor da multa civil após o 
parcial provimento do recurso de apelação, mostrando-se excessivo, 
portanto.
6. Sendo assim, deve ser observado o valor da multa civil fixado por 
esta Câmara, qual seja, R$ 177.962,84 (cento e setenta e sete mil, 
novecentos e sessenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), 
correspondente a duas vezes o valor do dano causado.
7. Em que pese a ausência de determinação da correção e a incidência 
de juros na condenação em pagar quantia certa, estas configuram 
consectários legais e constituem matéria de ordem pública, razão pela 
qual podem ser conhecidas de ofício.
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que o termo inicial da incidência da correção monetária e dos juros 
de mora da multa civil é a data do evento danoso, por se tratar de 
obrigação extracontratual, nos termos do art. 398 do CC e das Súmulas 
43 e 54 do STJ.
9. Logo, é o caso de parcial provimento do recurso. - Precedentes. - 
Recurso conhecido e parcialmente provido, a fim de reformar em parte 
o decisum proferido pelo Juízo a quo, no sentido de reconhecer o 
excesso de execução em relação ao valor da multa civil, bem como 
quanto a incidência de juros e correção a partir do evento danoso, nos 
termos do art. 398 do CC e as Súmulas 43 e 54 do STJ, aplicando-se, 
quanto aos índices, a tese firmada no Tema 905 do STJ - Decisão 
interlocutória parcialmente reformada.

 
O requerente alega que apresentou impugnação ao pedido de cumprimento de 
sentença em razão da existência de nulidades que teriam ocorrido durante a 
tramitação do processo de conhecimento, que comprometeriam a validade da 
própria sentença que o condenou pela prática de ato de improbidade 
administrativa.
De acordo com o requerente (fl. 14):
 

É que, na Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa, ajuizada 
em desfavor do ora requerente, motivada por supostas despesas 
irregulares, sem atentar para a realização de procedimentos licitatórios 
adequados ao caso (violação da Lei 8.666/93), o requerente pugnou em 
sua defesa (fls. 142/ 160) pela prova testemunhal, arrolando a 
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testemunha José Adalberto Feitosa Rodrigues.
No entanto, como já demonstrado, sem que a Secretaria da 1ª Vara de 
Pacajus cumprisse o que solicitado pelo juiz deprecado da 4ª Vara 
Cível de Fortaleza, que deixou de intimar o requerente e seus 
advogados a comparecer em audiência de instrução, o juiz de primeiro 
grau simplesmente "encerrou a instrução", sem ouvir o requerente 
acerca da manutenção do interesse da testemunha e, prematuramente, 
às fls. 162, determinou que as partes oferecessem memoriais finais, isto 
sem sequer saber o desfecho da Carta Precatória e esperar pelo retorno 
dela, acaso tenha ou não perfectibilizado a intimação da testemunha.
Há, portanto, flagrantes nulidades processuais ocorridas no 
procedimento, posto que o ora postulante efetivamente não foi intimado 
da expedição da mencionada carta precatória nem da designação da 
audiência para a oitiva da aludida testemunha.

 
Justifica o presente pedido com base no art. 26-C da Lei n. 64/90 e fundamenta 
o perigo na demora em função da impossibilidade de registro de sua 
candidatura ao cargo de Vice-prefeito nas próximas eleições municipais.
Pleiteia o deferimento da tutela de urgência para que sejam suspensos os 
efeitos do acórdão recorrido até o julgamento do recurso especial que será 
oportunamente interposto contra o julgado da Corte Estadual.
É o relatório.
Nos termos dos arts. 1.027, § 2º, 1.028, §§ 2º e 3º, e 1.029, § 5º, III, do Código 
de Processo Civil, a competência para apreciar o pedido de tutela provisória 
para suspender o processo na origem somente se transfere ao Superior 
Tribunal de Justiça após o processamento do recurso especial pelo tribunal de 
origem.
Nesse mesmo sentido encontram-se as Súmulas n. 634 e 635 do STF, 
respectivamente:
Súmula n. 634. Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida 
cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi 
objeto de juízo de admissibilidade na origem.
Súmula n. 635. Cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de 
medida cautelar em recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de 
admissibilidade.
O STJ admite o abrandamento da incidência das Súmulas n. 634 e 635 do STF 
e, por conseguinte, o processamento das tutelas cautelares relativas a recursos 
especiais pendentes de juízo de admissibilidade na origem para coibir a 
eficácia de decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à 
jurisprudência assentada pela Corte (AgInt na Pet n. 13.316/MT, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/8/2020).
No caso, ao que se tem, não ocorreu, ainda, o esgotamento da instância 
ordinária, diante da pendência de julgamento de embargos de declaração 
opostos contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, não tendo sido interposto recurso especial, motivo pelo qual, na mesma 
linha de entendimento das mencionadas súmulas do STF, não é competente o 
STJ para processar o pedido de tutela provisória.
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço 
do pedido de tutela cautelar antecedente.
Publique-se. Intimem-se.

 

Nas razões do recurso interno, assevera o agravante que, nada obstante a 

pendência do julgamento dos aclaratórios pelo Tribunal estadual, inexiste óbice ao deferimento 

do pleito cautelar, visto o "manifesto perigo de dano irreparável", qual seja, a "impossibilidade 

de obter o registro de sua candidatura nas eleições do corrente ano, justamente por conta da ilegal 

decisão de condenação, sem as garantias constitucionais, à suspensão dos seus direitos políticos" 

(fl. 1.578).
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Entende que há flagrante ilegalidade na espécie, inclusive sem a indispensável 

observância do contraditório e da ampla defesa.

Argumenta que "a situação sub judice (flagrantemente teratológica e 

potencialmente lesiva) amolda-se à singular excepcionalidade que partilham as medidas 

conhecidas e providas por esse Eg. STJ para atribuir efeito suspensivo a Recursos Especiais" (fl. 

1.578).

Destaca que existem precedentes que deferem o pedido de tutela mesmo antes 

da própria interposição do apelo especial.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou o encaminhamento do feito à 

Segunda Turma para que seja dado provimento ao presente agravo, culminando com a concessão 

da tutela cautelar antecedente, atribuindo efeito suspensivo ao recurso especial que será 

interposto na origem, nos autos do agravo de instrumento n. 0626806-78.2023.8.06.0000, 

findando pela imediata suspensão dos efeitos ativos da condenação então mantida, oriunda da 

sentença  n. 0000621-38.2000.8.06.0136, da 2.ª Vara Cível da Comarca de Pacajus/CE.

A impugnação foi apresentada às fls. 1.592-1.607.

Em petição incidental à fl. 1.611, o insurgente noticia o julgamento dos embargos 

de declaração opostos (fls. 1.520-1.538) contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual em 

agravo de instrumento, culminando com a rejeição dos aclaratórios (fls. 1.647-1.657) e a 

subsequente interposição do apelo especial (fls. 1.671-1.698).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Consta dos autos que foram rejeitados os embargos de declaração opostos contra o 

acórdão proferido pelo Tribunal estadual em agravo de instrumento, que manteve a 

condenação do recorrente por improbidade administrativa, já albergada pelo trânsito em julgado, 

apenas reduzindo o valor da multa civil imposta (fls. 1.490-1.509). Interposto recurso 

especial, até o momento não houve o juízo de admissibilidade recursal na origem.

Como é cediço, a competência recursal deste Superior Tribunal de Justiça, 

especial ou ordinária, somente se instaura a partir da efetiva admissão do recurso interposto na 

origem, consoante dispõem os artigos 1.027, § 2.º; 1.028, § 2.º e § 3.º; e 1.029, § 5.º, inciso III, 

todos do Código de Processo Civil.

Dessarte, é incabível a tutela cautelar ajuizada nesta Corte para atribuir efeito 

suspensivo a recurso especial ainda não submetido ao juízo de admissibilidade na origem, sob 
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pena de se imiscuir na competência do Presidente do Tribunal a quo.

Em casos tais, há incidência, analogicamente, dos enunciados n. 634 e n. 635 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal. Ei-los, respectivamente:

 
"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para 
dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo 
de admissibilidade na origem."
 
"Cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de medida 
cautelar em recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de 
admissibilidade."

 

Não se descura que esta Corte admite a atribuição de efeito suspensivo a recurso 

de sua competência constitucional pendente de admissibilidade; todavia, assim o faz em casos 

excepcionais, quando a decisão impugnada é teratológica ou em manifesta contrariedade à 

jurisprudência assentada deste Superior Tribunal. No presente caso, inexiste qualquer 

situação que autorize essa excepcionalidade.

Nesse sentido, vejam-se estes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA CAUTELAR 
ANTECEDENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. CONCESSÃO 
COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS RETROATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Súmula 481/STJ estabelece que faz jus ao benefício da justiça gratuita a 
pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade 
de arcar com os encargos processuais. Essa demonstração deve ocorrer nos 
próprios autos em que pleiteado o benefício, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão, não cabendo, em regra, a comprovação na fase executiva 
(cumprimento de sentença). Não é possível a presunção de insuficiência de 
recursos, para fins de concessão retroativa do benefício, como bem entendeu o 
Tribunal de origem. Nesse sentido: AgRg nos EREsp n. 1.502.212/SC, relator 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 11/6/2019, DJe de 
14/6/2019; AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.023.258/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024; AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.283.524/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
21/9/2023; AgInt nos EDcl na PET no AREsp n. 2.093.701/DF, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 15/12/2022.
2. É certo que a jurisprudência desta Corte, em situações excepcionais, tem 
mitigado os óbices contidos nas Súmulas 634 e 635 do STF, para que seja 
atribuído efeito suspensivo a recurso especial inadmitido, pendente de juízo de 
admissibilidade ou ainda não interposto, para sustar os efeitos de decisão que 
contraria a jurisprudência dos Tribunais Superiores e impedir a possível 
ocorrência de dano grave de incerta reparação. Não obstante, no caso, não é 
possível a superação dos referidos óbices sumulares. Isso porque "é cediço na 
Corte a impossibilidade de concessão do excepcional efeito suspensivo a 
recurso especial inadmitido pelo Juízo a quo, em sede de medida cautelar 
(Precedentes do STJ: EDcl no AgRg na MC 9129/SP, Relator Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJ de 28.03.2005; AgRg no AgRg na MC 5147/SP, 
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Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 14.03.2005; AgRg na 
MC 8480/SC, Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 
28.02.2005; AgRg na MC 7635/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, 
Segunda Turma, DJ de 21.06.2004; AgRg na MC 6549/BA, Relator Ministro 
Paulo Medina, Sexta Turma, DJ de 10.11.2003; e AgRg na MC 1997/RS, 
Relator Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 18.09.2000)" (MC 
10.641/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/10/2006, DJ 09/11/2006, p. 250).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutCautAnt n. 252/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO - PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO ESPECIAL - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU O PEDIDO 
DE TUTELA PROVISÓRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERENTE.
1. Esta Corte Superior admite, excepcionalmente, o abrandamento da 
incidência dos enunciados 634 e 635 da Súmula do STF e conhece de medidas 
cautelares relativas a recursos especiais pendentes de juízo de admissibilidade 
na origem somente em casos excepcionalíssimos, para coibir a eficácia de 
decisão teratológica ou em manifesta contrariedade à jurisprudência assentada 
pelo STJ, o que não se verifica na hipótese. Precedentes.
2. A concessão de efeito suspensivo a recurso especial está condicionada à 
configuração dos requisitos próprios da tutela de urgência, quais sejam, o 
fumus boni iuris e o periculum in mora, de forma cumulativa. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Pet n. 14.862/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. CASSAÇÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO DADO AO RECURSO ESPECIAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA, DESDE QUE PRESENTES O 
FUMUS BONI IURIS E O PERICULUM IN MORA. INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisdição cautelar deste Superior Tribunal de Justiça, para conhecer de 
pedido concernente a efeito suspensivo a recurso especial, instaura-se tão 
somente após o exercício do juízo de admissibilidade pelo Tribunal de origem, 
conforme regra inserta no artigo 1.029, § 5º, inciso III, do Código de Processo 
Civil de 2015.
2. Incidem, nesses casos e por analogia, os enunciados 634 e 635 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, que assim preconizam, respectivamente: "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para dar 
efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de 
admissibilidade na origem" e "cabe ao Presidente do Tribunal de origem 
decidir o pedido de medida cautelar em recurso extraordinário ainda pendente 
do seu juízo de admissibilidade".
3. No caso em análise, o pedido de concessão da medida cautelar, visando à 
cassação do efeito suspensivo dado ao recurso especial, foi realizado sem que 
houvesse sido feito o juízo de admissibilidade pela Corte a quo, conforme 
denota-se de consulta ao andamento do processo na origem e consoante afirma 
a própria parte requerente na sua exordial.
4. Ademais, ainda que se admitisse, de forma excepcionalíssima, a 
possibilidade de revogação do efeito suspensivo ao recurso especial interposto, 
não se verifica, em análise perfunctória, a existência de manifesta teratologia 
ou ilegalidade na decisão proferida pelo eminente Vice-Presidente do Tribunal 
de origem, a ensejar a procedência da medida, ressaltando-se que o cerne da 
questão suscitada na irresignação é o cabimento da antecipação de tutela na 
espécie, em que se discute, na origem, a exigência de recolhimento de direito 
antidumping na importação de alho chinês, com base na Portaria SECINT 
4.593/2019.
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5. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Pet n. 13.817/AL, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, 
julgado em 23/3/2021, DJe de 26/3/2021.)

 

Portanto, os argumentos vertidos na peça recursal destoam da jurisprudência desta 

Corte Superior, permanecendo hígidos os fundamentos do decisum unipessoal vergastado.

À vista disso, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt na TutAntAnt 303 / CE
Número Registro: 2024/0249130-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006213820008060136 06268067820238060000 06334991520228060000 6213820008060136 
6268067820238060000 6334991520228060000

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JOSE WILSON ALVES CHAVES
ADVOGADO : ADRIANO FERREIRA GOMES SILVA - CE009694
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE WILSON ALVES CHAVES
ADVOGADO : ADRIANO FERREIRA GOMES SILVA - CE009694
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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